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1. Introdução e formação acadêmica 

A elaboração deste Memorial Descritivo para o doutorado profissional em 

Administração da UDESC propicia um reencontro reflexivo com minha trajetória 

profissional e minhas escolhas de vida. Minha identidade acadêmica e profissional é tecida 

pela intersecção entre a Psicologia (UNISINOS/1999), a especialização em Projetos Sociais 

e Culturais (UFRGS/2003) e o Mestrado em Políticas Públicas para Infância e Juventude 

(UnB/2024), período em que investiguei os processos decisórios que resultaram na abertura 

da participação de adolescentes nos conselhos dos direitos de crianças e 

adolescentes.  Atualmente, atuo como colaboradora do Núcleo de Estudos para Infância e 

Juventude da Universidade de Brasília (NEIJ/UnB) e sou servidora de carreira do Governo 

do Distrito Federal desde 2011. Tais funções permitem-me transitar, com rigor e 

intencionalidade, entre a formulação de políticas públicas e a investigação científica no 

campo da gestão pública, da educação e dos direitos humanos. 

Minhas vivências iniciais em "instituições totais" (antiga FEBEM e instituto 

psiquiátrico forense) me trouxeram um incômodo ético e teórico que guiou meu olhar 

quando das minhas práticas profissionais em diversas organizações. A atuação direta nos 

territórios onde vivem as crianças, os adolescentes e suas famílias revelou-me a educação 

não formal como um campo de resistência e criatividade, onde a garantia de direitos deve 

ser articulada com o reconhecimento da autonomia desses sujeitos, a complexidade dos 

fenômenos sociais e a precariedade dos braços do Estado. 

2. Itinerário profissional e a educação não formal 

Em 2003, durante a especialização na UFRGS, consolidei uma produção teórico-

prática voltada à escola pública, culminando na monografia “Escola em ação: a qualificação 

da escola pública pelos caminhos da participação”. Esse estudo permitiu-me problematizar 

a identidade docente no painel “Educador da escola pública: quem é esse profissional?”, 
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apresentado no Fórum Mundial da Educação em 2004, onde o debate sobre a gestão 

democrática já se anunciava como central em minha trajetória. 

Paralelamente, minha inserção voluntária em iniciativas como o Núcleo de Amigos 

da Infância e da Adolescência (NAIA), entidade organizadora do ForúmZinho Social 

Mundial, e o Grupo CATAVENTUS permitiu-me explorar a ludicidade e a educação em 

valores — como a vivência da "Carta da Terra" — como ferramentas de formação para a 

cidadania na rede pública, com suporte de leitura em Edgar Morin, Leonardo Boff e Paulo 

Freire. 

Entre 2004 e 2006, esse acúmulo prévio, expandiu-se na consultoria para a UNESCO 

no projeto "Escola Aberta para a Cidadania" em uma parceria com a Secretaria de Estado da 

Educação no Rio Grande do Sul. Ao liderar a organização do voluntariado em 162 escolas 

gaúchas, pude articular saberes comunitários e políticas de Estado, elaborando materiais 

técnicos e análise de dados que contribuíram para minhas competências de pesquisadora. 

Essa experiência, reconhecida pelo 14º Prêmio Expressão Ecologia, foi fundamental no meu 

entendimento sobre a complexidade das questões sociais e a importância da responsabilidade 

compartilhada entre Estado, sociedade e família no enfrentamento às violações de direitos. 

Essa prática-reflexiva balizou minha transição para administração pública agora no cenário 

de cobertura nacional. 

3. Gestão Pública e Direitos Humanos: A experiência em Brasília 

Em 2006, mudei-me para Brasília para atuar na Secretaria Especial de Direitos Humanos 

da Presidência da República. Sob a gestão da Dra. Carmen Silveira de Oliveira, minha 

professora na graduação, compreendi as intersecções entre políticas de Estado, as 

desigualdades sociais e as violações de direitos humanos. Minha atuação nesse período foi 

marcada pela participação em produções técnicas que contribuíram para minha formação 

pessoal e profissional, tais como: 

• Marcos Normativos: Redação do PNDH-3 e do Projeto de Lei do SINASE (2009). 

• Produção Intelectual: Relatoria no III Congresso Mundial de Violência Sexual de 

Crianças e Adolescentes; publicação de artigo para caderno temático sobre Políticas 

de Saúde Mental e Juventude para o Conselho Regional de Psicologia de São Paulo 

(2011) e atuação no grupo de revisores do Plano Nacional de Enfrentamento da 

Violência Sexual Infanto-Juvenil (2010). 



• Matriz Formativa Nacional e Escolas de Conselhos Estaduais: Contribuição na 

elaboração da Matriz Programática Nacional de Formação Socioeducativa que 

resultou no curso de extensão no âmbito do Projeto de Pesquisa, Desenvolvimento e 

Aplicação de Tecnologias Inovadoras em Educação a Distância (EaD) para formação 

de Operadores do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(CEAG/UNB/SINASE) e nos projetos para implementação das Escolas de 

Conselhos estaduais voltados para formação dos conselheiros tutelares e de direitos. 

Em 2010, como Consultora da UNESCO para o Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome fiz o acompanhamento regional da execução do Programa Nacional de 

Inclusão de Jovens - Projovem Adolescente destinado aos jovens de 15 a 17 anos, baseada 

em uma metodologia em percursos formativos com foco no desenvolvimento da autonomia, 

na convivência comunitária e no protagonismo social. Foi uma experiência enriquecedora 

de aprendizagem no monitoramento de políticas públicas e de reflexão das questões 

educacionais contemporâneas. As experiências prévias e os acúmulos como profissional e 

pesquisadora  me prepararam para a carreira pública que se iniciava. 

No ano seguinte, em 2011, ingressei como servidora efetiva no quadro do Distrito 

Federal. Desde então, ocupo espaços estratégicos na Secretaria de Estado de Justiça e 

Cidadania, atuando na formulação e monitoramento de políticas públicas e no 

assessoramento técnico. Destaco algumas frentes de atuação: 

• Espaços Interinstitucionais e intersetoriais: Atuação no grupo gestor do Programa 

BPC na Escola; no Conselho Distrital dos Direitos Humanos do DF e na organização 

das Conferências Regionais e Distritais dos Direitos de Crianças e Adolescentes com 

parceria estratégica da Secretaria de Educação; 

• Articulação do Sistema de Garantia de Direitos e Formação: Coordenação da 

área de apoio técnico aos Conselhos Tutelares do DF e interface com a rede de 

proteção e Escola de Conselhos para formação de conselheiros tutelares e de direitos 

com a Universidade de Brasília (CEAG/UNB 2013/2014 e NEIJ/UNB -2025 atual). 

Em 2017, recebi o Diploma de Mérito da Secretaria de Estado da Criança do Distrito 

Federal - SECRIANÇA pelos serviços prestados à população do DF.  

Nos últimos anos tive uma alta carga horária e volume de trabalho decorrentes dos 

cargos  ocupados na administração pública. Percebi que, muitas vezes, nos posicionamos em 

uma frente de batalha, e a minha era no “chão de fábrica”. Foi um período de acúmulo de 

dados e campos e meu lugar de pesquisadora se encontrava deslocado para “dentro das 

entranhas” da estrutura do Estado. Contudo, este é o momento de avançar para um nível mais 



profundo de apreensão da minha realidade laboral, estabelecendo uma nova gestalt entre 

meus lugares teóricos-práticos, acadêmicos e profissionais. 

4. O Comitê de Participação Adolescente (CPA) e o Mestrado 

Entre 2021 e 2024, atuei como conselheira do Conselho dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do Distrito Federal (CDCA/DF), experiência que me permitiu o trabalho direto 

com os adolescentes do Comitê de Participação (CPA) e o diálogo constante com a 

Comunidade Prática do CPA - Conselho Nacional (CONANDA). Esta política pública, 

alinhada às diretrizes nacionais, busca assegurar a participação de adolescentes nos 

processos decisórios dos conselhos - órgãos formuladores e deliberativos da política. Essa 

imersão empírica no tema do protagonismo juvenil foi o catalisador do meu retorno à 

academia. 

No Mestrado Profissional na UnB (2024) investiguei a constituição do primeiro 

Comitê de Participação Adolescente (CPA) do Brasil vinculado ao conselho dos direitos da 

criança e do adolescente do Distrito Federal. As contribuições da professora Dra. Irene 

Rizzini e Dr. Pedro Demo foram fundamentais para o refinamento da minha crítica sobre a 

profundidade dessa participação e os desafios para a consolidação de processos democráticos 

e emancipatórios. Essa participação compreendida como exercício de direitos que 

transgridam as fronteiras do silenciamento adulto, permitindo que o adolescente ocupe o 

espaço público não como uma concessão, mas como sujeito de fala legítima e influenciador 

do rumo das decisões. 

Os desdobramentos desses trabalhos e da minha trajetória como pesquisadora incluem: 

• Difusão Acadêmica Internacional: Apresentação dos resultados no 4º Congresso 

Latino-americano de Investigação e Educação Superior Interdisciplinar e na 

Conferência Internacional de Psicologia Comunitária, em Montevidéu/Uruguai 

(2024). 

• Formação Regional Interamericana: Seleção para o curso “Promoción de la 

participación de niños, niñas y adolescentes” (2025), pelo Instituto Interamericano 

del Niño (IIN-OEA), totalizando 75 h/a de intercâmbio com pares de toda a América 

Latina. 

5. Justificativa da Candidatura ao Doutorado 

Acredito que os 20 anos de experiência acumulados em diversas etapas dos processos 

de  políticas públicas, somados à maturidade do meu recente percurso acadêmico, encontram 



na  Universidade Estadual de Santa Catarina, um ambiente ideal para o desenvolvimento de 

uma ciência engajada e de excelência. Me encontro numa fase de transição. O mestrado me 

abriu muitas portas e espero que o doutorado profissional me proporcione a oportunidade 

para o estabelecimento de novas sínteses teóricas e cognitivas para minha formação pessoal 

e profissional, contribuindo, também, para a função social da universidade.  

Minha candidatura ao Grupo de Pesquisa: Callipolis – Grupo de Pesquisa de Política 

Pública e Desenvolvimento vincula-se à linha de pesquisa ao investigar como a arquitetura 

institucional dos Conselhos de Direitos pode (ou não) promover o desenvolvimento da 

cidadania ativa. Compreende-se que o fortalecimento da participação infantojuvenil não é 

apenas uma questão de direito, mas um elemento central da governança democrática, do 

aperfeiçoamento das políticas públicas e das capacidades estatais. Minha proposta de projeto 

intitulado "A Participação de Adolescentes e os Processos Educativo-Políticos nos 

Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente" buscará compreender a percepção 

dos próprios adolescentes sobre o Comitê de Participação Adolescente (CPA) e avaliar se 

essa experiência impacta as trajetórias escolares, sociais e políticas desses sujeitos.  A 

importância desta investigação decorre da minha implicação como servidora pública, 

militante e pesquisadora. Questiono-me se o Estado brasileiro está, de fato, preparado para 

converter a escuta do adolescente em política pública efetiva ou se estamos diante de um 

espaço de "simulação" democrática.  

Proponho-me, portanto, a realizar uma pesquisa que não se restringe ao estudo sobre 

adolescentes, mas que dialogue com eles, transformando espaços decisórios em territórios 

de resistência ética, partilha de poder e alfabetização política mútua. Ao investigar essas 

trajetórias, pretendo oferecer ao campo da gestão de políticas públicas uma análise crítica 

sobre as barreiras geracionais que ainda silenciam a vivência juvenil nas estruturas 

hegemônicas do Estado. 


